
JUS'TITICATIV.{
I.\.. EXIC t il L I DÁDE DE LICITÂÇ.i.,, :!022912025.

PROCT,SSO AD}ITNISTRA]'IVO :;' 6612025.
CI{E DE\CIAMENTO N' OO8/2'}25.

O .A.-ucrtc de Contrataçào. .r untallrente com a Comissãc de Acompanhanrento do Recurso.
aprescllta justiticativa para a ;nc'xigibilidade de licitaçãc'. ,tos teÍÍnos da legislaçào vigente.
reÍ-erente à concessão de repasse de rccursos Í'ederais oriund, '; da Politica Nacional Aldir Blanc

PNAB. O repasse em qucsri o s,.rrá destinado aô .A.genie rlultural RÂFAEL SANTOS DA
SILVA pessoa fisica. ;nscrito no CPF n" 062.XXX.XXI 79 ,lcvidamente classiÍicadc por
meio do Cretienciamt'rt to n" ( 8i 11i25. no ânrbito do Edrtal le Fomento de Ações Artísticas e
Culturais na caregoria PROJEt.JS LI\.RES pARA A:,RESENTAÇ.iO DE MUSICA
URBANA. íl r,,.f'erido crecenc,ar r:i;.ito oc{)Íreu no pel.iorlrt ,le 23 rle niaío a 30 de iunho de
2025. c resultorr na habilitação do proponente. após aprovar.i.o do seu projet. pi,! párecerisÍâs
externos. conli,r';l-,c cls , ritórioi pr;ivrstos rro edital A iner;gibilidada dc li,Jrta.cãLr tusiillca-sc
pclo tall tl: '.r'ar.,: se c, se!eção pública. no qual os r'.currils sc'ào repass:ad,-,s -1,r..r 1,.!i,-'irtc â
agentc. crili'rrai\ cl;r:s',r;ados : htrbilrtados. r:orn lünLlan.rcn:,: na Lei n" i4.l73tZí.l71" .art.74.
inciso l\'. c dcmais rirspositir,or iegais aplicátcis.

.{ .Íustificativa tcir-r cnrbasai,-renro na I ci 14.399.2
l4 l.r3,2r

c,J.Art.74. inciso Il. da Lcr

Paril rJspaldal a sLla prctensào. csta Ag€nte trâz aos aulos rio sobredito ;)ii,li..)o llecas
turtdamcntais, tai-s cortro Doculnento cic Formalizaçào de Demanda, documcntaçàc ,Ja cmprosa.
[istrtdo Técnico Prelinrtnar !- l enn() dc Refcrência c]e,boraclos no citado credcncramento e
contrâto coln a empresa peia propria Secretaria de Cultura e ':conomia Criativa. além de ourros
elernentor quC se eonstituem nri pr(,( c. iO err Si

I:nr que pese a inlitb Jitiiil,-: Jc conrpetiçào. aincl, ,rs:;i:rr. é ;nexilivel o processo
Lrciietóno. eDr razào dos rcquis tô5. roios loltados para a pe.rrl,i ri.,r iuturo contrilrado.

'\n:-ase ntrur.i)S justifirt':: ,,;. .;.. t,te ri-qihilitlrJc .iu liciri,Çir: rtth e-ranrirta. o qui iàzetlos
nos scgt'it-i1cs'-;llcs.

'1r' -.i [. tu:: tqí',.,:l u )i-it:tt, t,. quttnlo hok.t.el inti,ri.ilitlaLlc le
t ) \Dt'/t(ào. no.r tusot dt-
/... )

ll p,tft u (()nriutLt(ãt: de p:oÍis.;tt t.tu! do sc,tot.Lt!1isti(.o, tliraÍ|tj!(,nrc tr!
tlt.t"í1,\ ,tê .'tupt'esúriu { \:alLts!\,ü, iescle Erc t onsa{rado pelct , nttt.t
.,,ti)t,-;uIt:ado ou pt:Iu opiniào ntibliia.

Em seguida- o inesfno dirl-,1:;r regal estabeiece âs corrdições formais para a composição
do processo de inexigibrlidade de licitaçào (c,r ,i do arr. 2, parágralos Ia VIII da- Lei n.,
14.1331I).

Sabe-se que a Piel'eitula : celars orgãos ,Ju nosso \4i,nicipio, pcrr Íbrça dâ sua natureza
.iurídica. se sujeita ao [:stitutt o,s i-iritações e C..nLralos rniirime <iuanclo uliiiza recursos
pror enientes da Fazenda l,LrLli; ,



E importante destacar' {lue. ernbora a licitaçâo seja i regra, há situaçôes em que sua

realização não é r'iár,el ou ntcessária. como no presente caso. A Lei n' l4.l33r2l prer'ê

exceções em que a licitação pode ser dispensável. dispensar a ou inexigível, garantindo que a

Administraçào possa contratar riiretamente quando a conlpetrçào rbr inviável.

A inerigibilidade de licitação ocorre precisamente quando não há possibilidade de
conrpetição. tomando a contrataçào direta não apenas permitida. mas obrigatória diante das
circunstâncias especíticas do caso e da necessidade de aten,ler ao interesse público de tbrma
eÍiciente e adequada.

Assim. como se obser va. a lei que rege as licitlqões e contratos administrativos
estabelece critérios objetivos Dara a contratação direta. [. é sob a óptica desses critérios
iniiaconstitucionais que se denonstrzrrá a situação de inextgibrlidade de licitação que ora se

apresenta.

Dcfinindo. de Íbrma bastante clara e sucinta, o que se:ia necessário para uma contrataÇào
dircta. nos moldes do afl. 71. da nLrvâ Lei de Licitaçôes c Contratos, Jorge Ulisses Jacoby'
F!'rnandes. doulri nou :

'Para a regularidaclc dessa (.otlt ÍaÇào tlireÍa esisÍem trés rcquisitos.
alt m da inviabilidade de tttmpetiçr.o:

!";,,;;::lí'íÍ:;;:":;::;?:::i:::,':;';::;;:,:#::':1"',ll!'),),"*o"
- (ue o conlratado seja consugrodo pela crítica especializada ou pelo
opmiào ptiblica. " t

Analisando-se. agoÍa. pari possLt,
incxigibilidadc. vô-sc quc o proÍlssional
corrfon-]le a documentaçào apre: entada.

requisitos erigidos para sc configurar a

sc pretcndr. contratar prcenche os mesntos.

OS

que

Assim. de cada um dos requisitos preestabelecidos. teruos:

) Que o objeto dâ contratâção seja o serviço {ie um artista proÍissionâl _ A Lei
n" 6,533/78. ern seu art.2'. relrulamenrada pelo Decreto Fe,leral n'82.835i78. assim define o
artista:

.1rÍ.2" - Para os eíeitos desta lei, é i t)nsiderado.
I - .4rti.\to. o profissional qu? (r!a, interpreÍo ou eÍecukt obra de curáter
LutÍural de qualquer ndtureze. pt,.d 4bito de e.ribição ou diwigação
pti tlicu. trtrat'és de meios de atmunica<cio tle massa ou em locLis onde se
reoli:un espetáctios de dirersrio puhlica;

Além disso, a lei de ince'rti'"o N" 14.399, DE 8 DE JL;Lflo DE 2022 apoia as ações de
todos agentes culturais conforme anigo:

Art. 5o Para o alcance dos objetii'os previstos no an. 2,' desta Lei. a
Política Nacional Aldir Blanc de F rmento à Culrura apoiará as seguinres
aç,ies e atividades:

- lomento. produção e diÍ'usào dc obras de caráter artistico e cultural.
inllusir e a remunerâçào de direito: aurorais:

rr Fcrnandes. Jorge Ulisses Jacoby. Contrataçào Direta Scm Licitaçào. Urasilia Jurídica



ll - rcalização dc projetos. taii como cxposições. t-estivais. festas
po,rularcs. f'eiras e espetáculos, no País c no exterior. inclusire a

co')ertura de dcspesas corn tran:;,)ortc c scguro de objetos de valor
cu ltural:

I[[ - conccssào dc prêmios nredianrc scleções públicas:

I\'- instalação e manutençào dc cursos para formar. e'specializar e
pÍ,)fi ss ionalizar agentes culturais públicos e privados;

V . rcalizaçâo dc levantamcntos. dr: esl-rrdos. dc pcsquisas c dc curatlorias
na; diversas áreas da cultura:

\'l - realização dc inventár'ios c eoncessào de incentivos para as
mirnrl'cstaçõcs culrurais brasilciras .'.uc csrL'iam cm risco dc cxtinçào:

VII - concessào de bolsas de esrudo, de pesquisa. de cnação, de trabalho
e Oe residência artística, no Pais or no exterior. a artistas^ a produtores. a

autores. a gestores culturais. a pe:i,luisadores e a técnicos brasileiros ou
estrangeiros residentes no País ou I inculados à cultura brasileira;

VIII - aquisição de bens culturi,rs e obras de arte para distribuiçào
pirolica e outras fonllas de expressào artística e de ingressos para eventos
artisticos:

IX - aquisição. preservação. organizaçãr,. digita)ização e ourras lormas
de pronroção e de difusào do patrimônio cultural. inclusive aservos.
arquir.os, coleções e ações de educaçào patrinronial;

X - construçào. formaçào. or-earrizaçào, manutençào e ampliaçào de
mrrseus- de bibliotecas. de ceuros culturais. de cinematecas. de teatros.
de territórios arqueológicos r de paisagens culturais. alern de outros
equipârncntos culhrrais e obms artí:,ticas em espaço público:

Xl - elaboraçâo de planos iltuai5 -' plurianuais de instituiçôes e grupos
cu.turais. inclusive a digiralizaçào .le acervos. de arquivos e de coleções.
be l como a produção de conteú<jt,s digitais. de jogos eletrônicos e de
videoane. e o fomento à cultura dir rtal:

Xll - aquisição de imór'eis ton'bados con.t a estrira t'inalidade de
in:,talação de equipamentos culturz s de acesso pirblico:

XIII - rlanutençâo de grupos. de c.rmpanhias. de orquestras e de corpos
afiísticos está\,eis, inch"lsi\.!- processos de produçào e pesqursa
co ltinuadâ de linguagens ârtísÍiuas:

XI\' - proteção e preservação oo p:rtrimônio cultural imaterial, inclusi,ve
os bens registrados e salvaguar dadi)s e as demais expressões e modos de
l irla de povos e comunidades tradiiionaisl

X\/ - realizaçào de intercâmbio cui:ural. nacional ou intemacional;

XvI - açôes. projetos. pôlíticas e pr Jgramâs públicos tle cultura prer" istrrs
no i planos de culrura dos Estados. .io Distrito Federal e clos Municípios;



XVII - serviço cducativo dc muscr"rs. de ccntros culturais. dc teatro: de cinemas e de bibliotccas.
inclusivc tirrmação tie público na iducaçào básica:

X'/III - apoio a projetos cuirurai, nào previstos nos incisos I a XVII
drstc câput considerados rclevantt s cm sua dimensão cultural e com
predominante intcressc públi.o. conformc critérios dc avaliação
es.abclecidos pelas autoridades competcntcs dos Estados, dos

M.rnicipios c do Distrito Fcderal.

Embora a Lei n" 6.533/197!t inicialmente tenha limita(io o leconhecimento profissional a

tunçôes corno Diretor de Teatr,r, CoreógraÍb, Prol-essor de -AÍe Dramática, Ator. Contra-regra.
Cenotécnico c Sonoplasta (contbrme o art. 7').já naquela .;roca o inciso II do nresnro artigo
admitia, ainda que de fbnna ilenérica, outras categorias al-;ísticas, desde que apresentassetn
atestado de capacitaçâo proÍisr.ional emitldo pelo sindicato correspondente. Posteriormente. a
Lei de Lir-'itaçõcs c Contratos ampliou essa rnterprctaçâL! .., pcnnitir a contratação dircta de
"proÍissionaJ de qualqucr sct<r artistico". o qua inclui r \prcssalÍlcnte diversas formas dc
nranifestações culturais. como aprescntaçõcs musicais. pc! tonnances cênicas ou folclóricas.
cntrc outras exprcssôcs reconhccidas como atraçõcs culturais.

O rcpassc dcssc recurso para o agcnte cultural, prcr iamc ntc crcdenciado, firndamenta-se no
intcrcssc público ao promovür a Valorizaçào da cultura regi,'nal, o fornento, a preservaçàrr r- a
dcmocratizaçào das n.ranifcsraçjes c linguagens artisticas do nrunicípio. Seu acesso ao recurso
da Lei Municipal Aldir BIanc nào somcntc prescrva as lradiçõcs culturais. mas difundem as
prá1icas culturais nas diversas camadas sociais, descni,oh r:ndo a scnsibilidade. a educação
lbmcntando o turismo c movrnrcntando a economia local. inpulsronando o comércio c gerando
clnprcgo c renda. Alóm disso. a cscolha dc um proÍissronal ;á lrabilitado mcdiantc unl edital.
credcnciatrcnto asscgura transpar'ência. impessoalidadc e cficiência na gcstào dos recursos
públicos, alrnhando-se aos princípios da administraçào p:blrca previstos no arrigo 37 da
(ionstituiçào Federal e na l-ei n' l.+.l33ill.

.lorge Ulisses Jacoby Ferriandes. por excelência. esclar',:cc-nos

"Iode u Ádministrul.ào fiecesstlL protnover a tontatuçào direta,
hi,,órot" ,nt,r,to, dituda pelo inter ..se ptiblico.
\i,sse casa. não det'e ser ohtidatl , que u indititluuhdatle da produçrio
ortísti(o a(at"reta. em regrut t ;nviqbilidade de cttntpetiçüt. E
iustamente a ausénciI tle purfii,rTrrt qu? dsseguro a criatividade
hurnqna." z

Outrossirl. considerando quc o fomcnto .ultrrral , essencial para o desenvolvimento
de qualcluer ente público seja ele federal. estadual ou n.runicipal. ao gerar dir.isas e empregos.
o Município nào pode se aIà:tar dessa realidade. especialmente pela importância que é o
desenvolvimento cultural e artiitlco. A realização de um edital de fomento cultural possibilita
lbrmaçào. lazer. empregos c desenvolvimento do turismo e cultura. promovendo as
potencialidades locais. Assim. c' interesse público se rr'afirr't.iir corno prioridade.

Marçal .lusten Filho. con lapídar clareza. assere

"] orluntut, ,\om?nÍe quanlí) se íizer netessúria u tonÍr.aÍ«çàct
pr tfi.tsionais para desenvtlttnrctto de atitidades de sutislàçàct
in,:re,sse públito é que.te po,cierá t,,tlir-or o diqositito."

I ()b. cir

do



E, nesse diapasão. conrplementa

".1 ativdade artística c'onsisle nu emanução direta da personalidade e

do criatividdde humanas Nessu medida é impossivel veriJiccu-se
identidode de antacões." r

Vcncidos os requisitos lecessários para uma contrataçào direta nos moldes do art. 72.

inciso Ia Vlll da Lei n" l4-lll/21. vejamos. agora, as condições Íbrmais para a composiçào do
processo de inexigibilidade de licitaçào.

I - Razâo da escolha do fornecedor ou executli nte - A escolha do protissional se

deu por nreio de um prôcessl classiticatório e criteriosc, mediante o edital N' 008/2025.
FOMENTO DE AÇ'ÔES ARTÍSTICAS E CULTURAIS. (l{rÍante o período de 2310512025 a
26/05i2025. com etapas classiil.:atôrias e elinrinatórias. O prr':esso teve etapas de INSCRIÇÀO.
HABTLITAÇÀO C ASSINATTJRA DO TERMO DE EXI:CLIÇÀO CULTURAL. tENdO 3
obrigatoricdadc da entrcga dc projetos. documentaçôcs e rssinaturas do ternro, tlrmando o
colnprorrisso de exccuçào do crojcto cstabclecido na inscLiçào. O rccebimento dos projctos.
documcntaçõcs e assinatura dos tcrmos Íbi acompanhaCc intcgralmcntc pela comissào de
acompanhamcnto dc recurso, c poste onnentc na ctapa de arrálisc dos projetos. lodo o matcrial
reccbido perlinentc ao edital, tirrarn analisados por parcccris,,§ qlrc utilizaram os crirórios-basc
da súmula de avaliaçào. Além ,Iissr-.. houve ctapas de rccurs:rs quc possibilitaram a contestaÇão
sobrc sua ar'aliaçào. possibilittndo um proccsso mais transparente e seguro. Err caso de nào
cumprimcnto dc qualqucr etapa estabelccida no edital. acarrc,,a desclassificaçào. Dessc modo, o
Seguinte agentc cultural cuurpriu devrdamentc todas as et'tpas, cntérios avaliativos c de
classificaçào llm.rados no cdirrl \'008/2025 - FOMENTO DE AÇÕES ART1STICAS E
CUt-TURAIS. habilitando-o para rcccber o rccurso.

Trata-sc de um sen,rço singular, cu.ia cxccução é intrinsccamcnte ligada à

individualidade do artista. conÍbrme destaca Jorge Ulisses .lacoby Femandes ao afirmal' que
"todo prol-issional e singular. .loslo que esse atributo e Lrrí 'prio da natureza humana." Dessa
lonna. a contrataÇão se justificz nào apenas pela inviabilidad, de .ílmpetição. mas târnbém pela
qualificaçào e adequaçào do pr< fissronal ao evento.

2 - Justificativa dr. preço - O proccsso dc repirsse do recurso do Plano Nacional
,{ldir Blanc e de rcsponsabili, Iadc do municipio. e a dcf'i,tiçào de valorcs por catcgorias é

dcfinido cm conjunto com â Secrctária Municipal dc Culturs e Econornia Criativa. O Consclho
N{unicipal de Cultura e os Agcntes Culturais por meio de aLr,liências públicas para formulaçào
do P.A.A.R. scndo o orçamcnto prcviamcntc estabelccido c enviado ao ministério da cultura
formulado construti\.amcntc. Fssa escuta lisa suprir as d(. nandas dc cada linguagcm c as

realidades locais dos agcntes culturais. considerando os ttrtorcs econômicos c culturais do
rrunicipio. Dcsse urodo, o prcço cstabclecido passa por,iapas de análiscs criteriosas. cluc
perpassam órgãos gestores. sociedade civil e os agentes culnrr ris.

A definição de valores repassados ao agente cultural é definida pela unidade gestora
Conlorme Art. 12.

Os rec'ursos lyslinados conforme o disposto no urt.
6" desta Lei serão e.retuÍo,ii:t.s pelos Estados, pelos Mturicipios e
pelo Di.rf iÍo Federol por tteio tlo Fundo Nac'ional da Cultura
( F\tC ) »tediante cditais, c lianradas púhlic tts. prénrios, aqui:içào
de bens e serviçtt.s vintulados ao seÍor cullural e outt'os

i, Justen Í:ilho. Varçal. Conrcntário: à Lci de Liciraçtics e ContratLrs Ac rl inrstrari', os. Dialêtica



feaLlr\os:

ínstntnentos destinados à nanutenção de agentes. de espaços,

de iniciati.tas, de cursos. le produções, de tlesenvolvimento de

utividades de econonia .riativa e de economia solidítria. cle

produções audiovi.suais e íte mln1lnt,or'ns culturois, hern como
à realizcrção de atividudd ortíslicas e cultLrrais que possam ser
transmiti(ias por nteios telenáÍicos e digitois.

Art- lJ. Para as medidas de que trata esta Lei. poderão ser utilizados como fbntes de
Visência

Diante do exposto. a prescnt. inexigibilidade decorrc diretamente do processo de
credencianrento de proiissionais setôr cultural, condu;rido pelo Município, conÍbrme
esrabelecido no N" 008/2025 - FOMENTO DE AÇÔES AIi-TÍSTICAS E CULTURAIS. Esse
procedirrento pennitiu a Íbn.nação dc uura lista de seleção. .omposta por afiislas prer,ianrente
qualiticados. garantindo a ob;cn,ância dos princípios da irnpessoalidadc. transparência c

cficiôncia na cscolha dos prot:ssionais contratados. Dcssa onla. a prcmiaçào do rccurso ao

agcntc Cultural RÂFAEL S.À\TOS DA SILVA cstá anrpa; tda não apenas na inviabilidadc dc
compctiÇào. mas tambem no proccsso classiflcatório do cditel. conferindo segurança jurídica ao
ato administrativo.

Rcponta cxtlcmc dc dúvidas. portanto. quc a siruaçào que se nos aprescnta. conforrnc
aqui intcnsiva c cxtensilamcnte denronstrada é. tipicarnente, rle Inexigibilidadc dc Licitaçào.

Por llm. mas, não finalnrcntc. diante da lundanrentaçàr, iático-juridica. c

Considerando a neccsjidade de fomentar a cultural, promovendo a democratizaçào a
arte c tradiçâo local;

Considerando que o repasse desse recurso e de grande relevância para a valorizaçào
das manilestaçôes anísticas e para o Íbrtalecimento da identid.tde cultural do Município:

Considerando que o Governo Municipal deve i.ruar ati\âtnente na promoçào e

inccntivo dc cvcntos quc est'iml,lcm o turismo e o dcsenvoivii rrento econômico local;

Considerantlo quc o c\,cnlo será realizado no própíio Município. contribuindo para a
atraçào de visitantes c fomentando a cconomia local por meio do comórcio e da geração de
cmprcgos tcmpoÍários:

Considerando. ainda. quc a classificação do arlista credenciado está alinhada aos
principios da lcgalidade. in.rpcssoalidadc c eficrôncia, gatantirrdo transparência e regularidade ao
processo;

Cortsitlerando. ainda, a obligação da contrapartida do agente cultural. retornando para o
rnunicípio ações. criaçôes e fon raçôes que contribuem para o crescimento cultural.

('onsideranclo, por lim, que o profissional selecionado é amplamente reconhecido no
meio anistico local e atende plenamente aos critérios iegais exigidos, torna-se justihcada a
inexigibilidade da licitaçào paru sua contraraçào.

Perlaz a presenÍe incxig bilidade o valor de RS 5"000,00 (Cinco mil reais), sendo que as
despesas decorrentes correrâo p,)r conta da seguinte classificacào orçamentária:



Unidade Orçamentária: 40046 - Secretaria Municipal de Cultura.
Ação: 2123 - Outras Ações do Governo Estadual e ou/Federal
33903 100 Premiaçõe s Cu1t. Afi. Cientii Desport. E Outros.
Fonte: 1719444 Transferências da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento A Cultura - Lei N'
14.39912022

Finalmente, porém não menos importante. ex posistis, opinamos pela Repasse de recurso
direto ao Agente Cultural, sem o pÍecedente Processo Licitatório, er vi do art. 74, inciso iI, da
Lei n'14.133i21 e da Lei 14.399.22 em sua atual redação.

Nossa Senhora do Socorro (SE), 26 de junlo de 2025

ROMARIO DA SILVA FONSECA
Matricula n" I 53 54620

MIR TAVARES DA SILVA
Matricula n" 505 174

GU O \TIG FERREIRÂ CARDOSO
Matricula n' 1505452 I

W)
Anne Karen Santos Mota

Agente de Contrataçâo
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